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brasileira é peculiarmente dualista 
e paradoxal. De um lado, temos as:É? 
finanças públicas deterioradas, asg.  
contas externas inadimplentes, 
70% da população na miséria 
inflação crescente superando, 
a mês, seus próprios recordes. Do 
outro, crescimento econômico e 
baixas taxas de desemprego. 

Após um giro pelo primeiro 
mundo, marcado por brilho em to-
dos os sentidos, o presidente Fer-
nando Collor confirma competên-
cia na escolha de seus auxiliares e 
parte para seu primeiro grande 
desafio no frot interno: engajar o 
preguiçoso e negocista Congresso 
Nacional num projeto de rápidas e 
profundas reformas que possibili-
tem o crescimento econômico sus-
tentado e o inadiável desenvolvi-
mento social. 

Acredito nas intenções e dis-
cernimento do novo presidente, 
suficientes para impedirem sua se-
dução por programas recheados 
de teorias econômicas ou ideológi-
cas, que não servem para absolu-
tamente nada no mundo atual, on-
de certo é o que dá certo. 

No terreno do crescimento, 
dentre outras ações, precisará re-
definir as atribuições do Estado; 
desregulamentar e liberalizar a 
economia; propiciar condições pa-
ra o desenvolvimento tecnológico; 
acabar com o cartorialismo, pa-
trirnonialismo e sonegação; liqui-
dar a política tarifária demagógi-
ca; rever as políticas de subsídios e 
conduzir para a economia formal 
o vastíssimo contingente abrigado 
nas sombras da clandestinidade. 
São desafios grandiosos, que, con-
cretizados, desagradarão a grupos 
poderosos hoje privilegiados. 

Como presidente da Associa-
ção dos Engenheiros da terceira 
empresa do ranking estatal do 
País, a Eletropaulo, e em plena vi-
gência da democracia, é meu de- 

ver externar opinião sobre privati-
zação de empresas estatais, tema 
constante do capítulo sobre a re-
definição das atribuições do Esta-
do. 

Cabe ao Estado, além de 
propiciar o desenvolvimento so-
cial, investir nos setores propulso-
res de desenvolvimento econômi-
co, sempre e quando a iniciativa 
privada não se encontrar prepara-
da para tal tarefa. 

Ora, à medida que o processo 
econômico evolui, a presença do 
Estado pode se tornar desnecessá-
ria, ou pode ser suplementada pela 
iniciativa privada, se o modelo es-
tatal estiver dando certo. Esse é o 
caso do setor elétrico em São 
Paulo, no qual várias empresas 
particulares vêm complementando 
a ação do Estado. 
Se o Estado A cumpriu, até 	iniciativa  
hoje, com rela- privada foi 
tivo sucesso o socorrida e 
incentivo à amamentada 
economia na- pelo Estado 
cional, de ou- 
tra parte cometeu um grande des-
serviço à Nação: acostumou mui-
to mal os capitalistas tupiniquins. 

A iniciativa privada brasilei-
ra sempre foi socorrida e ama-
mentada pelo Estado. Nosso capi-
talismo é outro. 

Os discursos do novo presi-
dente vêm deixando muita gente 
preocupada: capitalismo com ris-
co, eficiência, competitividade, 
fim de reserva de mercados não 
soam bem aos ouvidos deste capi-
talismo. 

Observamos, antes da posse 
do presidente, uma verdadeira 
avalanche de lobies de todos os 
gostos e tipos. De um lado, defen-
de-se a idéia de que a privatização 
de estatais, a demissão de funcio-
nários e uma reforma fiscal resol-
vem todo o problema brasileiro. 
De outro, manifestações de puro 
corporativismo. Estão é tentando  

desviar o foco dto 	ques-  
tão. 

Dependendo da forma e do 
que for privatizado, daqui a al-
guns anos tudo poderá voltar para 
o Estado, só que devidamente su-
cateado. 

A problemática brasileira é 
bem mais ampla e complicada. 
Reformar o Estado, torná-lo efi-
ciente e produtivo no cumprimento 
de serviços essencialmente públi-
cos, tirando-o de setores em que 
sua presença é dispensável — in-
sisto —, é só uma parte do proble-
ma e tarefa até simples, dentro do 
nosso contexto. 

Nossa tarefa, neste momento 
ímpar do mundo e do Brasil, é mo-
dernizar o Estado. O importante é 
implementar ações para que as 
empresas que continuarem sendo 
estatais se tornem eficientes e pas-
sem a colaborar na solução do 
crônico, porém não letal problema 
do déficit público. Para tanto pro-
pomos: 

Abertura do capital destas  
estatais , mantendo seu controle 
acionário com o Estado e dando 
prioridade à venda de ações aos 
funcionários das próprias empre-
sas. Dessa forma, seus funcioná-
rios teriam compromissos com re- .  
sultados. Insisto: não estou ex-
cluindo a participação acionária 
universal. 

Tornar sua gestão demo-
crática e transparente, compondo 
seus' conselhos de administração 
de forma tripartite — representa-
ção do gOverno, dos funcionários  e. 

da sociedade. Garantiríamos, as-
sim, continuidade administrativa e 
programas de ação. 

Estabelecer contratos de 
gestão com suas direções, deter-
minando claramente, as metas da 
gestão, seus objetivos e resulta-
dos. 

Adotar mecanismo de pro 
fissionalização dos seus quadros 
básicos, de forma a vedar o em-. 
preguismo. 

Adotar política de incenti-
vo ao, desenvolvimento tecnológi-
co, não só no campo da pesquisa, 
mas também no treinamento e de-
senvolvimento técnico e gerencial. 

Tem sido comum criticar as 
estatais e o corporativismo de seus 
empregados. Acusam-nos de ter-
mos bons salários e outras con-
quistas que outras categorias não 
alcançaram. A verdade é que o 
modelo empregatício e a estabili-
dade de nossos empregos nos pro-
piciaram uma doa organização 
sindical, coisa titica do verdadeiro 
regime capitalista. Pena que ou-
tras categorias ainda não tenham s'.)  
atingido esse estágio- 
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